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			Introdução


			 


			A discussão multidimensional e contínua sobre cultura e educação não é recente, contudo, especialmente nas últimas décadas, pesquisadores e estudiosos desse campo têm se dedicado a ressignificação dos conceitos, vislumbrando seja a complexidade e múltiplos sentidos atribuídos aos dois termos, seja a polissemia que os circunscreve. 


			 Desse modo, Cultura e Educação nesse livro são apresentadas como categorias relacionais, compreendendo a primeira como uma dimensão simbólica da existência social de cada povo, argamassa indispensável a qualquer projeto nação, eixo construtor de identidades, espaço de realização da cidadania e de inclusão social e, também, como fator econômico gerador de riquezas.1 Sua posição central não a torna dimensão superior ou privilegiada da vida social, pelo contrário, ela é uma representação do que fazemos e do que somos, perpassando tudo que ocorre em nossas vidas, atravessando tudo o que é social. Já a segunda categoria é entendida como um processo constante de criação do conhecimento, um instrumento de intervenção na realidade e um elemento basilar para recriá-la através da ação-reflexão humana,2 ou seja, uma fração do modo de vida dos grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, como prática indispensável aos seres humanos. 


			Os trabalhos apresentados nessa coletânea permitem ao leitor, de uma parte, uma reflexão sobre os processos sociohistóricos e culturais de grupos sociais subalternizados, bem como as representações desses grupos na literatura, nas imagens, dentre outros. De outra parte, uma discussão transdisciplinar de processos educativos, organizadas a partir do diálogo com sujeitos socioculturais em diversas fases geracionais, aglutinando estudos sobre infância, educação de jovens e adultos, ensino superior, tempos cotidianos de professores e professoras, dentre outros. 


			No primeiro texto desse livro, Leandro Soares da Silva apresenta uma leitura do ensaio de Gayatri C. Spivak, Pode o Subalterno Falar?, no qual discute o papel do intelectual ou estudioso da diversidade sexual na academia brasileira. O polêmico e influente ensaio propõe, em última análise, ao intelectual pensar sobre seu próprio local de fala. Partindo de um diálogo entre Foucault e Deleuze, publicado como “Os intelectuais e o poder”, Spivak argumenta que o intelectual “de Primeiro Mundo”, ao teorizar sobre o Outro oprimido, não lhe oferecia um espaço todo seu para o desenvolvimento da autonomia. A resposta à sua própria pergunta é negativa, pois o subalterno não pode falar devido a sua condição, e que o intelectual tampouco tem o direito de falar por ele. A autora defende que a tarefa do intelectual é oferecer um espaço não apenas para que o subalterno fale, mas também para que possa ser escutado. 


			Por seu turno, no texto (De)colonialidades culturais: desobediências e rearranjos, Vanuza Mascarenhas discute a necessidade de investir na construção e na visibilidade de saberes solidários que propiciem encontros e convivências culturais mais humanizadas. Reafirmando que o estudo de práticas culturais populares é estratégico na produção de conhecimentos emancipatórios que interpelem práticas discursivas hierarquizantes e visibilizem textos silenciados na constituição de nossa memória cultural.


			O texto de Maria Sandra da Gama, A Prática Intelectual Barretiana Inscrita na Imprensa Brasileira, traz uma discussão sobre a peculiaridade da concepção artístico-literária do escritor Lima Barreto no contexto das letras brasileiras dos primeiros anos do século vinte, período notadamente marcado pela valorização de uma produção literária de feitura rebuscada e elitista, o que estreitava os espaços de divulgação de outras formas que iam a outras direções, como as produções barretianas. Assim, tendo como fontes recortes da imprensa, bem como de correspondências, busca-se delinear o modo como o escritor utilizou-se de tais meios para alargar as possibilidades de espaços de divulgação de sua obra e de inscrição de seu nome no universo das letras no País. 


			As autoras Cláudia Vanessa Gomes Moura e Juciene Silva de Sousa Nascimento, no texto intitulado A literatura como agente promotora do sujeito negro: a necessidade da efetivação da lei 10.639/03, a partir de um levantamento teórico como o sujeito negro deve ser representado, narrado, promovido e reconhecido socialmente nos materiais didáticos literários, considerando que o papel da educação, através do estudo da literatura, é promover a ideia de que a identidade negra deve ser apresentada a partir da prerrogativa de uma construção social, histórica, cultural e plural. 


			No texto intitulado Mapeando memórias, descrevendo histórias: a antiga capitania de Porto Seguro num manuscrito colonial inédito, Francisco Eduardo Cancela revela, divulga e problematiza as memórias e as histórias contidas no Mapa Topográfico da Comarca de Porto Seguro, datado de 1813. No texto, o autor apresenta interpretações sobre a experiência da colonização no atual extremo sul da Bahia, no início do século XIX, revisando as produções historiográficas que destinaram um lugar periférico e pessimista da região na formação da sociedade colonial luso-brasileira. Inspirado na perspectiva da valorização e da democratização do patrimônio documental enquanto instrumento de viabilização do direito à informação e do direito à memória, a abordagem aqui realizada demonstra como ações de identificação, catalogação e divulgação de acervos documentais podem contribuir para a reescrita da história de regiões que foram sistematicamente excluídas das narrativas historiográficas hegemônicas.


			Os autores Marcos Ferreira Gonçalves e Marco Antônio Matos Martins, no artigo Cultura, Fotografia e Roupas: um olhar sobre vestimentas de gentes simples na fotografia de Verger, apresentam uma análise da fotografia como fonte historiográfica e sua interface com a dimensão cultural. Neste caso, os registros imagéticos são da cidade do Salvador, realizados em meados do século XX, e a opção de recorte são os retratos masculinos realizados pelo fotógrafo Pierre Verger.


			O texto de Geovani de Jesus Silva e Inês Assunção de Castro Teixeira, intitulado Tempos cotidianos de professores e professoras: a rotina e a expropriação do tempo livre, exploram questões relativas à vida de professoras e professores, no que concerne às configurações, aos significados e sentimentos inscritos em seus tempos cotidianos, examinando tanto a rotina neles presentes quanto seus tempos fora da escola que seriam, teoricamente, os tempos livres, de não trabalho. Nesta direção e como uma primeira exploração, buscam ir além da descrição minuciosa do cotidiano, das ações e dos fenômenos observáveis, procurando uma ação interpretada e refletida junto com os sujeitos. O artigo focaliza as atividades e rítmicas da rotina e os tempos livres, fora da escola, neles buscando os viveres, as tensões, as emoções, as escolhas, as renúncias que os constituem, envolvendo e articulando experiências profissionais e de outras índoles no dia a dia da vida que se põe e se repõe na prática social destes sujeitos, no plano individual e no coletivo docente.


			As autoras Letícia Andrade Silva e Arlete Ramos dos Santos, no texto Educação de Jovens e Adultos (EJA): a política, os sujeitos e as incongruências, traz uma discussão sobre os inúmeros desafios que buscam responder problemas relacionados às desigualdades socioeconômicas, políticas e culturais que afetam a humanidade. As autoras apontam que várias contradições no desenvolvimento da EJA, no contexto municipal, exigem várias ações, entre elas: a formação continuada de professores, pensar o currículo por intermédio da dialogicidade e da coletividade, firmar parcerias e manter o diálogo com outros órgãos, pensar a Educação de Jovens e Adultos no tempo presente e, principalmente, repensar a diversidade do público que a compõe na contemporaneidade.


			Neilton Castro da Cruz e Carmem Lúcia Eiterer apresentam aspectos da trajetória escolar de egressos da Educação de Jovens e Adultos (EJA), no percurso da Educação Básica, no intuito de identificar e analisar as condições de inserção e de permanência de egresso/a da EJA no Ensino Superior Público, na Bahia, especialmente em dois Campi da Uneb, quais sejam: Uneb X e Uneb XVIII. O estudo aponta que as experiências com a escola, da parte dos sujeitos que contribuíram com nossa pesquisa, se diferenciam daquelas apontadas por outras investigações que abordaram trajetória de estudantes da EJA. Nesses casos, o acesso à escola ocorreu ainda na fase inicial da vida e a inserção na Educação Jovens e Adultos aconteceu, não por ausência de instituição escolar, mas, sobretudo, por percalços apontados pela vida cotidiana, além das experiências vinculadas ao urbano. 


			Maria Jacilda da Silva Farias Laurindo apresenta um artigo sobre as especificidades que caracterizam as crianças em seus modos de vida, preocupa-se com a análise do que é ser criança e o que é ser adulto diante de diferentes contextos contemporâneos. O estudo aponta possibilidades de se construir novas configurações para as distancias ou aproximações geracionais, numa perspectiva dialógica que respeite a criança em suas singularidades.


			O texto intitulado Matrimônio e compadrio: laços da população escravizada em Caetité, de autoria de Ivanice Teixeira Silva Ortiz, traz em seu corpus uma apresentação das variáveis sobre a composição da família legítima de pessoas negras dentro ou fora do cativeiro, bem como, dados sobre batismo no Alto Sertão da Bahia. O recorte espacial e temporal apresentado pela autora é Caetité entre os anos de 1830 e 1860 e o suporte documental constitui-se de fontes eclesiásticas trabalhadas a partir da perspectiva da nova demografia histórica. 


			André de Jesus Lima e Joceneide Cunha nos apresentam o artigo o poder feminino no candomblé da cidade de Eunápolis: estudo de caso da Iyalorixá(mãe) Luziene de Logunedé (1970-2014), a biografia de Mãe Luziene de Logunedé, uma Iyalorixá bastante conhecida por populares e até mesmo por pessoas da alta sociedade eunapolitana. A memória da depoente guarda elementos da sua vida pessoal e religiosa por vezes se mostram indissociáveis, o recorte temporal vai do ano de 1970 ao ano de 2014, perpassando por momentos anteriores devido a dados biográficos que remontam a trajetória de vida de Mãe Luziene do seu nascimento à ascensão do poder sacerdotal.


			Alexandre de Oliveira Fernandes e Emanoel Luís Roque Soares apresentam o texto intitulado Àse: Enegrecendo a filosofia nas encruzilhadas de Exu, e nos chamam atenção para outras filosofias que se fazem necessárias, abertas e complexas, a viabilizar um olhar que vem do sul a retroalimentar o pensamento em termos globais. As lutas das chamadas minorias por reconhecimento e legitimação, os jogos e os interesses pela inclusão, demonstram que a visão binária excludente e hierárquica não se sustenta. Os autores inauguram o que chamam de pensamento exuriano negro, cujas ambiguidades movediças nos convidam a uma filosofia preta, aberta, fronteiriça, encruzilhada, atravessada e borrada pelo Axé e pelo ebó conduzido por Exu, princípio de retroalimentação e troca. Quem veicula o axé é Exu, senhor do “jogo”, pai da luta, dono da lábia e da libido, orquestrador das relações das diferenças, manipulador hábil de interculturas e da comunicação, dono do pé de dança e de um gingado em que tudo se embola, se mistura e dança, numa mandinga que está na saliva do babalaô, na sola do pé das ialorixás, nas palmas das mãos a completar o som, convidando à vertigem e à filosofia pretas. 


			Célia Santana Silva e Marcos Oliveira de Queiroz discorrem em seu artigo sobre o envolvimento dos protestantes, especialmente os pentecostais no campo político brasileiro a partir do conceito de cultura política. A partir do estudo realizado pelos autores, pode-se inferir que o envolvimento dos assembleianos na política partidária em Eunápolis fez parte de uma mobilização nacional que teve como objetivo a demarcação de poder na esfera política, combatendo movimentos contrários aos princípios e moral da igreja considerada “nociva” à ordem cristã. Portanto, o envolvimento político desse grupo religioso é uma estratégica de “sobrevivência” da igreja num país onde a relação do Estado com as religiões existentes sempre foram desiguais.


			O texto de Robson Braga, Cultura organizacional em ambientes populares: visão dos atores de uma feira livre, apresenta uma pesquisa sobre a percepção dos agentes envolvidos no ambiente de comércio popular conhecido Mercado Dona Alzira, que representa a principal feira livre da cidade de Eunápolis. A problemática principal do artigo foi verificar e explicar a dinâmica desse ambiente organizacional, buscando também investigar fatores críticos de sucesso, na visão dos comerciantes e consumidores envolvidos na feira livre do Mercado Dona Alzira, contribuem para a dinâmica do espaço e do comércio. A pesquisa em questão se mostra relevante na medida em que lança luz a uma temática considera importante para compreender como se constroem os laços da cultura de consumo em ambientes populares, sobretudo para os lugares da cidade, nesse contexto, a feira livre, um dos lugares cotidianos onde a vida se revela, cabendo um olhar sobre ela para compreender, neste caso, como as relações de consumo e organização se revelam.


			André Heloy Avila apresenta em seu artigo o Perfil do alunado do Campus XVIII da Uneb, tendo como marco temporal o ano 2016. O texto revela características gerais do público atendido pela instituição de ensino, bem como produz informações que nos permitem traçar um perfil socioeconômico de alunado, em especial, demonstra as dificuldades que não cessam, desde a matrícula. Para conseguir manter a formação é preciso superar limitações econômicas, da formação escolar ou, por vezes, sociais (quando não se têm apoio, suporte, incentivo das pessoas próximas).


			Por fim, Andréa Balmant de Almeida e Janete Ruiz de Macedo discutem em seu texto os elementos sociais, culturais e econômicos contidos na festa/procissão de Nossa Senhora d’Ajuda, além de outros aspectos, já que o evento é responsável pelo fomento do turismo religioso na região. O artigo discorre sobre a importância que esta festa tem para a comunidade local assim como, para seus realizadores e frequentadores.




			Notas
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			1. O valor estético da literatura na perspectiva dos estudos de gênero


			Leandro Soares da Silva


			 


			Eu amo as velhas questões. Ah as velhas questões, as velhas respostas, não há nada como elas!


			(Samuel Becket. Endgame)


			O problema do valor na literatura para os estudos não canônicos


			Pelo menos desde que as feministas se lançaram na tarefa de realizar pesquisas sobre gênero tendo como base a literatura, muitos dos problemas apontados por seus opositores têm a ver com o uso do literário para o mapeamento de questões extraliterárias, sendo bastante comum o argumento de que tais pesquisas têm muito mais em comum com outras áreas de estudo do que com a teoria literária. Outra crítica frequente questiona a qualidade das obras utilizadas, e às vezes o suposto desinteresse pelo valor e importância dessas obras, diagnosticando a consequente supervalorização de textos insignificantes ou interpretações pedestres de clássicos como resultados de uma política que ignora o valor e a estética dos textos. Este cenário se tornou ao longo dos anos uma espécie de anedota acadêmica, sintetizando formas de reação à apropriação do texto literário que se repetem ainda hoje, quando se troca “crítica feminista” por “desconstrução”, “estudos culturais” e assim por diante.


			Estas objeções já foram demasiadamente resolvidas pelas feministas, ao firmar a área de estudos de gênero como um campo de saber sólido e justificado, ainda que nem tão definitivamente legitimado. A literatura também se liberou dos profissionais de letras, ampliando sua interpretação por pesquisadores de outras áreas, muitas vezes, vale dizer, com contribuições mais estimulantes que a da crítica literária tradicional. Contudo, as oposições dirigidas ao uso do literário para fins “extraliterários” nunca cessaram. 


			O problema na base dessa objeção em particular diz respeito a determinada concepção do texto literário, sua função na economia artística e seu estatuto na sociedade. Enfrentar essas questões deve ser o ponto de partida para qualquer estudo de literatura, não apenas os estudos de gênero, pois tem a ver com o problema do valor literário e do valor de literatura. Para abordar os problemas suscitados, é importante começar colocando sob questão o próprio conceito de literário e dos usos vários, seja pela teoria literária ou por qualquer outra teoria, que a literatura de fato possibilita. 


			Numa pesquisa, a qualidade de um texto literário nunca é considerada um problema quando se tratam de obras cuja recepção já seja bastante aceita, geralmente pelo estatuto canônico que possuem. A qualidade se apresenta como um dado, ignorando o próprio trabalho da crítica em construir esse valor e desprezando a penetração dessas obras na comunidade de leitores além da academia. Fica evidente que o valor, nestes casos, é uma tradição que constitui o espaço em que a crítica literária, acadêmica ou não, possui para exercitar controle sobre a literatura; este mesmo controle serve para dirigir os interesses dos outros leitores, menos preocupados com questões teóricas, e ampliar uma noção de literatura que, apesar de construída e reiterada pela academia, apresenta a si mesma como um fato essencial dos textos.


			A ausência de um questionamento primeiro, e direto, ao porquê de um determinado texto possuir valor literário é uma maneira de evitar a própria fragilidade do conceito de literatura e também da sua função. Colocado de outra maneira, se não se pergunta logo de saída por que determinada obra tem a qualidade que lhe apontam, e como se constitui, se demonstra e explica essa qualidade, foge-se do enfrentamento de compreender os processos que levam um texto a fazer parte da literatura e outros não. 


			É interessante que se indague o motivo de um texto cujo valor não está sob suspeita nunca ser investido de uma problematização sobre seu valor. Como um dado natural, imanente, o valor nunca chega a ser mencionado, ou, se chega, é para sobrescrever os estudos que inspira. Isto não apenas tem a ver apenas com o próprio conceito de literatura cuja pretensão seria a de reafirmá-lo, porque se revela uma proteção fechada à fragilidade que o texto dito literário possui como entidade. Se o problema do valor de literatura – por que isto é literatura e isto não é – for o princípio de qualquer discussão envolvendo literatura, pode-se chegar à conclusão inquietante de não existir nada com o nome de literatura que não esteja envolvido num processo contínuo de invenção de tradição, baseada na reiteração da legitimidade do texto, de seleção e exclusão de obras, consignação de responsáveis pela manutenção desse corpus e controle legal da história literária. A crítica exerce o poder de dizer o que é literário e faz com que se cumpram os trâmites com os quais o literário vai se firmar na cultura, seja autorizando a si própria como responsável pelos discursos válidos sobre os textos, seja orientando a comunidade de leitores “comuns”, seja regulando o papel do literário na sociedade e como produto. Para que isto aconteça, a crítica precisa homogeneizar séculos de cultura letrada, por si mesma heterogênea e diversificada, sob o denominador comum do valor: valor de literatura, valor histórico ou valor cultural. Exclui vários textos, não só por causa da impossibilidade de conhecimento de todos, mas porque construir essa homogeneidade pressupõe a compartimentação que visa ao absoluto. 


			Um dos indícios de que não encaramos a questão do valor literário diz respeito à inefabilidade que rodeia a conceituação mesma do ser da literatura. A ausência de uma explicação definitiva, apaziguadora também, do que é literatura lança a suspeita de não podermos ou sabermos definir o objeto de nossas investigações teóricas e, sendo assim, não estaríamos aptos para lançar sobre ele predicados imanentes. Contudo, a prática revela-se bastante direta quanto a conceitos: é literatura aquilo que se vende como literário; é literário aquilo que a tradição acolhe como digno de tal distinção. O descompasso entre a teoria e a prática se alarga na minúcia da ideia de má literatura; esta não serve à teoria senão para fins pedagógicos e como objetos históricos, sociológicos etc., ou seja, não como textos de literatura. Mas se a própria teoria literária não foi capaz de responder à questão primeira “o que é literatura?” como poderá ela saber dizer o que não é literatura? Como duvidar do valor literário de alguns textos e nunca pôr em dúvida a qualidade de outros? 


			Há o problema prático de se pôr um questionamento primeiro acerca do valor de uma obra, que diz respeito à inoperância desse procedimento para as finalidades de uma pesquisa e, em segundo lugar, o recurso à tautologia para explicar o critério de valor. Nesse contexto, uma lista possível de elementos é eleita como pressupostos valorativos cujas efetividades se evidenciam em determinados textos. Essa universalização dos valores reencena um círculo vicioso tautológico cuja validade não se evidencia, mas se impõe. Ora, é apenas como imposição que uma teoria incapaz de definir seu campo de atuação pode se firmar soberana.


			A crítica cujos interesses são ditos não canônicos, ou seja, aquela que se coloca para pensar os excluídos do arquivo literário, opera na mesma sintonia quando descreve as operações da tradição literária e quando faz o levantamento e legitimação de obras menos favorecidas. Está sempre sob disputa o critério de valor. Mas o que de fato subjaz a esses processos é que não existe literatura fora desses movimentos. Não existe nenhuma imanência, nenhuma essência, nenhum literário que não tenha sido construído pelo processo de distribuição de valor perpetrado pela comunidade autocrática da crítica. E se não existe literatura em si, pois este é um dos problemas que o valor guarda como segredo, não existe trabalho de crítica sem o perigo de se contestar seus próprios postulados.


			A fragilidade do literário, contudo, é o que permite sua renovação, que atua exatamente como ampliação do arquivo e da história literárias. Esta precariedade é o que define o literário em sua contingência e historicidade, proporciona sua atualização e limita as ambições totalizantes da teoria. Não poder definir a literatura é da ordem do literário, não sua fraqueza diante de outros objetos de investigação, mas sua força. A força que se mede não no interior do texto, mas em sua cadeia de relações com outros, como há tanto tempo a própria teoria já afirmava. A não conceitualização do literário, ou melhor, sua resistência à conceitualização é responsável por desautorizar de imediato pretensões críticas absolutistas.


			A disparidade entre aquilo autorizado pela crítica e aquilo que o grande público lê é mediada por negociações que envolvem um complexo de fatores, como prestígio, transformações sociais e poder econômico, por exemplo. Esses fatores influenciam o campo da crítica na seleção das obras e na (re)orientação de suas guinadas teóricas, servindo para renovar a literatura e ampliar seus critérios de valoração. A ausência implícita dessa discussão leva a crer que o literário existe por si só, ali à espera de interpretações que iluminem sua verdade. Mais além, essa ausência é uma proteção aos postulados que legitimam a crítica, pois ela mascara que o próprio conceito de literatura é um dado construído e processual.


			As lamentações, compartilhadas por professores de literatura e críticos profissionais, de que não se lê, ou não se lê o que deve ser lido, aliada à ideia de que certas abordagens acadêmicas mais prejudicam que ajudam a compreensão da literatura, representam uma atitude de manejo desses textos extremamente tradicional (no amplo sentido dessa palavra) e, hoje, anacrônica. Ainda, para o bem e para o mal, entende-se o literário com as mesmas ferramentas do século XVIII, quando a literatura se constituiu campo de saber e “arte da palavra”. Esta concepção se baseia em alguns postulados: 


			a) a literatura é o patrimônio de uma cultura, guarda o tesouro da linguagem e fornece aos povos um saber comum para ser compartilhado, assim como nos ajuda a entender quem somos como povo;


			b) a literatura nos ajuda a viver melhor, ela nos indica o que somos e nos coloca em contato com outras formas de ser, ajudando ainda a difundir a diversidade cultural e étnica;


			c) a literatura nos permite ser pessoas melhores e mais conscientes de si, pois propõe pensar sobre nossas responsabilidades perante nós mesmos e com os outros;


			d) a literatura é política, ainda que esta não seja sua função;


			e) a literatura precisa ser resguardada das tentativas de apropriação da cultura de massa para que seu estatuto artístico prevaleça, assim como precisa ser difundida e valorizada pelas pessoas.


			Se estas sentenças parecem uma reunião de clichês, é porque de fato o são, mesmo quando embrulhadas em palavreado técnico e proferidas por críticos do alto escalão em livros e conferências nas universidades. Por pouco não se diz que a literatura não é deste mundo. Prefere-se afirmar que ela é um objeto raro, precisa ser valorizada, precisa ser popularizada, desde, é claro, que isto não signifique sacrificar a santa qualidade dos textos. Esta postura messiânica leva a uma abordagem do literário mais próxima do culto religioso do que de uma atividade problematizada pela divisão do trabalho, como qualquer outra. Estes clichês persistem ainda por causa de um descompasso ente o papel arcôntico da crítica profissional e da universidade com a comunidade geral de “leitores comuns”. Para estes, a atividade de ler deve seguir as prerrogativas do prazer, do passatempo, da informação e do cultivo da interioridade. Ainda que o leitor seja marcado pelo emblema do intelectual por trazer consigo um livro, este passe só tem relevância dentro de algumas situações. Para a crítica, contudo, subjaz uma especialidade na literatura que a diferencia de tudo e diferencia os leitores, tornando-o melhores, mais aptos e mais providos das capacidades de julgamento, ética e convivência.


			Estas posições, resumidas sob o título de “sacralização da literatura”, são extremamente elitistas e muito próximas do problema do valor. O valor separa os leitores em tipos, entre os “comuns” e os “especializados”, e entre os “de bom gosto” e os, digamos, “ocasionais”. Ainda que sejam genuínas as intenções da crítica, e sobretudo dos professores, para que mais pessoas leiam e valorizem a literatura, a ideia da existência de apenas dois tipos de textos (os que são literários e os que não são, por serem ruins ou técnicos) está imbuída de uma atitude messiânica em que apenas alguns autorizados podem definir o que deve ser lido, como e por que deve ser lido. O messianismo, em si mesmo nada que promova o perigo, pressupõe a voz autorizada, por vezes autoritária, do sacerdote. Os poucos eleitos, apaixonados pela literatura, isolados em sua fé, povoam o mundo com a boa nova do literário, capaz de melhorar as pessoas e os povos. Ali no mesmo lugar onde se confunde mito e mistificação. 


			Hoje, mais do que em qualquer outra época, devido às mudanças nos meios de difusão, acesso, produção e controle das informações, além da popularização da produção e recepção de conteúdo, artístico ou não, é preciso colocar sob outros esquemas a velha concepção de literatura e ferramentas tanto de abordagem quanto de constituição do literário. Não se trata de adequação ou de ceder às graças da popularização proporcionada pelas novidades tecnológicas, mas de compreender as transformações em curso onde elas afetam as novas produções literárias e onde estão em vias de afetar as “velhas” produções.


			A literatura não estará mais em perigo do que sempre esteve se deixarmos de lado, ou deixarmos para que outros continuem o trabalho das antigas categorias de autor, narrativa, personagens, tempo, gênero textual e assim por diante. Abandonar também o discurso pouco convincente de que ler os livros indicados pela história literária vai nos tornar mais sábios e vividos. Boa parte das nossas experiências atualmente se dá diante de uma tela de computador, lendo e redigindo textos que constroem nossas narrativas pessoais, nossas memórias e nossas atuações públicas. Esta reordenação do espaço privado precisa também ser levada em consideração no campo literário, como já avança no campo da música, por exemplo. Em primeiro lugar, a crítica não pode abandonar o critério de valor, mas tensioná-lo e pôr sob questão mesmo quando não há debate sobre sua validade. Por que e para que determinado valor foi ou deixou de ser atribuído, ou ainda e mais importante, quais os mecanismos de atribuição ou negação de valor estão em processo em um texto? Estas questões estariam como princípio de uma razão que procure abordar os textos a partir de seu papel na economia simbólica e onde o especialista se mostre consciente de sua função auto-autorizada de crítico ou teórico.


			Literatura pós-autônima e a crítica tradicional


			Discutir o papel da literatura nas novas formas de experiências, no cotidiano encharcado de ficção que é a “realidade virtual” e na mundialização em tempo real mediada pelo contato com a internet pertence a um modo de operação pós-literária, onde a autonomia da literatura não existe. As categorias de atopia e atemporalidade, o aqui-e-agora-em-devir que tem propulsionado novas produções textuais e modificado a recepção dos antigos textos, hão de ser consideradas como ponto de partida para um relacionamento não-anacrônico com o literário. As artes visuais e a música, fazendo valer a voz de vanguarda que lhes cabe, já apresentam debates sobre como a tecnologia vem influenciando seus modos de produção, recepção e teorização. Questões como direitos autorais, apropriação, usos do espaço digital e revisão de seus parâmetros e tradição artísticos ainda não são pauta corrente dos debates sobre a literatura, que ainda se apoia nas bases com que foi erigida – deslocando ainda mais seu papel atual e reafirmando velhos preconceitos que a tornariam afastada da “realidade”. 


			Pensar no pós-literário não como um fim, gesto teleológico que repete a tradição da crítica noêmica, a mesma a ser neutralizada pelo pós-literário – mas como o abandono de pressupostos universalistas, imanentistas e trans-históricos. “Literário” representa aquele movimento em que o valor de literatura se pesa como distinção, num mundo onde existe uma hierarquia dinástica de textos. Assim nos parece que o problema do valor não diz respeito a casos isolados, como é de praxe nas críticas aos estudos culturais ou de gênero, mas ao próprio valor atribuído ao literário. A manutenção desse valor vigora mesmo quando sua contestação serve para enxertos no cânone, ou seja, não é um privilégio da crítica tradicional. Ela mantém intacto o conceito de literatura e contribui para o estudo das mesmas categorias. Questionar o valor significa tensionar sua atuação e abrir seu sentido para usos do literário que minem a sacralização da literatura – atividade essa, nunca é demais reafirmar, muito diversa da equanimidade radical entre todos os textos, que pressupõe justamente não refletir sobre o lugar da literatura na sociedade. Pierre Bordieu descreveu assim os contratos de valor da ordem literária:


			O produtor do valor da obra de arte não é o artista, mas o campo de produção enquanto universo de crença que produz o valor da obra de arte como fetiche ao produzir a crença no poder criador do artista. Sendo dado que a obra de arte só existe enquanto objeto simbólico dotado de valor se é conhecida e reconhecida, ou seja, socialmente instituída como obra de arte por espectadores dotados da disposição e da competência estéticas necessárias para a conhecer como tal, a ciência das obras tem por objeto não apenas a produção material da obra, mas também a produção do valor da obra, o que dá no mesmo, da crença no valor da obra.


			Ela deve levar em conta, portanto, não apenas os produtores diretos da obra em sua materialidade (artista, escritor etc.), mas também o conjunto dos agentes e das instituições que participam da produção do valor da obra através da produção da crença no valor da arte em geral e no valor distintivo de determinada obra de arte, críticos, historiadores da arte, editores, diretores de galerias [...] e o conjunto das instâncias políticas e administrativas competentes em matéria de arte [...] que podem agir sobre o mercado da arte, seja por veredictos de consagração acompanhados ou não de vantagens econômicas [...], seja por medidas regulamentares [...], sem esquecer os membros das instituições que concorrem para a produção dos produtores [...] e para a produção de consumidores aptos a reconhecer a obra de arte como tal, isto é, como valor, a começar pelos professores e pais, responsáveis pela insinuação inicial das disposições artísticas. (Bordieu, 1996, p. 259)


			Refletindo sobre algumas obras produzidas a partir dos anos 2000, Josefina Ludmer especula sobre uma literatura pós-autônoma, fundada em dois postulados; o primeiro deles é que “todo cultural (e literário) é econômico, e todo o econômico é cultural (e literário).” Isto pode parecer evidente, mas apresentar essa constatação sugere que de fato a literatura não tem sido considerada como bem de consumo e protagonista de um mercado aquecido por feiras, bienais, prêmios e tráfico de prestígio que moldam tanto sua figura quando são moldados por ela. De fato, as insistências essencialistas sobre valor literário parecem desconsiderar a característica básica de produto do texto literário, onde o valor é também valor de mercado e se submete ao regime de trabalho do escritor, que envolve mais do que salários, adiantamentos, participações nos lucros etc. Sintoma disso são editoras e autores que não conseguem lidar bem com um fenômeno singular proporcionado pela disponibilização gratuita de livros inteiros de maneira não autorizada via download: a capacidade virtualmente infinita de popularização de obras e autores é, talvez pela primeira vez na história, vista como algo ruim, exatamente por não gerar lucros.


			O segundo postulado de Ludmer da literatura pós-autônoma é que “a realidade (pensada a partir dos meios que a constituíram constantemente) seria ficção e a ficção seria realidade.” A tese da autora é uma percepção estimulante sobre como os novos modos de produção e consumo de textos são afetados pela tecnologia e transformam nossa concepção de “realidade”, que ela nomeia “realidadeficção”: 


			A realidade cotidiana não é a realidade histórica referencial e verossímil do pensamento realista, de sua história política e social (a realidade separada da ficção), mas uma realidade produzida e construída pelos meios, pelas tecnologias e pelas ciências. [...] “A realidade cotidiana” dos textos pós-autonomia exibe, como em uma exposição universal ou uma mostra global de web, todos os realismos históricos, sociais, mágicos, os costumbrismos, os surrealismos e os naturalismos. Absorve e funde toda a mimese do passado, a fim de constituir a ficção ou as ficções do presente. Uma ficção que é “a realidade”. (Ludmer, 2013, p. 128)


			Segundo a autora, esses textos não poderiam ser lidos com critérios ou categorias literárias porque “aplicam à literatura uma drástica operação de esvaziamento”, onde o sentido é tomado pela ambivalência de ser e não ser literatura, ser ficção e realidade:


			[Eles] representariam a literatura no fim do ciclo da autonomia literária, na época das empresas transnacionais do livro, ou das lojas dos livros nas grandes cadeias de jornais, rádios, televisão e outros meios; a literatura na indústria da língua. Esse fim de ciclo implica novas condições de produção e circulação do livro, que modificam os modos de ler. (Ludmer, 2013, p. 129)


			Suas observações sobre a literatura produzida em nosso século XXI servem muito bem para a recepção da literatura produzida em outras épocas. A perda de autonomia literária não se restringiria apenas a uma geração de autores que precisou se adaptar à “realidadeficção”, mas ela transforma a relação dos leitores com todos os textos. O que a pós-autonomia traz de benéfico é a desautorização dos poderes arcônticos da crítica e historiografia literárias, por desnudar seus mecanismos de controle e enfraquecer seus métodos de interpretação como privilegiados. O benefício se estende para a concepção de um regime de leitura, uma ética, em que a autoridade crítica não seria menos suspeita e isenta da criação e manutenção dos critérios de valor que supostamente são gerados pelos textos. Ao contrário, o pós-literário ao qual fazemos alusão é a perda da centralidade do literário como fenômeno estético autônomo, como tem sido repetido pela crítica, história e teoria da literatura há pelo menos dois séculos. Deslocar esse centro não é pôr a literatura na berlinda, mas pôr sob suspeita os métodos e as práticas centradas numa literariedade que nunca consegue se manter por si mesma sem recorrer à autoridade da tradição, à tautologia ou ao cânone ocidental como modelo, ao passo que ignora que não existe nada essencialmente literário sem ter sido produzido e reiterado enquanto tal. 


			Refletindo sobre as ideias de que a literatura estaria em perigo frente às novas teorias e abordagens dos textos, Tzvetan Todorov conclui que “‘não assassinamos a literatura’ [...] quando também estudamos na escola textos ‘não literários’, mas quando fazemos das obras simples ilustrações de uma visão formalista, ou niilista, ou solipsista da literatura” e que os estudos literários teriam seu lugar “no coração das humanidades, ao lado da história dos eventos e das ideias” onde se alimentariam “tanto de obras quanto de doutrinas, tanto de ações políticas quanto de mutações sociais, tanto da vida dos povos quanto da de seus indivíduos.” É interessante que o autor reconheça que isto requer mudanças que “teriam de resto consequências imediatas no espectro profissional” (Todorov, 2009, p. 92-3). Sem dúvida, a mudança mais temida é dos arcontes do texto literário, reféns da literariedade, com a descentralização de seu papel na política literária dos textos.


			Se os critérios supostos que definiriam o valor de um texto ou até mesmo o motivo que separa a literatura de outras formas de escrita não se revelaram ainda necessários e suficientes, universais e trans-históricos, como o estudo das correntes teóricas sugerem, é porque o problema vem sendo atacado da mesma maneira. A produção da crença, por parte da crítica, de que existem obras superiores a outras e de que a literatura pré-determina uma especialização para ser apreciada pressupõe que os critérios não estejam em desarmonia ou sejam universal e temporalmente aceitos. Desse modo, se não podemos entrar em acordo sobre os fatores determinantes para valor literário e valor de literatura, é porque a) esses valores precisam ser abordados por outro viés além da teoria literária, que já demonstrou não ser suficiente para explicá-los; b) os valores se submetem às normas ditadas pelas correntes críticas, tão numerosas quanto a quantidade de críticos e especialistas; c) a literatura e seus predicados são consideradas sob uma perspectiva essencializante que não condiz com sua realidade.


			Há também o menosprezo da importância da comunidade leitora em relação à comunidade especializada de leitores. Para esta, a primeira precisa de tutoria ou de estudo para atingir um nível de compreensão do texto onde os critérios de valor – ainda que não sejam claros – definem o que é boa e o que é má literatura. Em bom português, para o especialista o leitor comum não tem capacidade de diferenciar entre textos para construir hierarquias de valor entre eles. Essa pressuposição está na base da defesa do valor, tanto por canônicos quanto por críticos do cânone, e se demonstra em seus argumentos: o elogio imanentista dos primeiros e a visibilidade política dos últimos, como índices qualitativos. Para o leitor comum – termo usado aqui como marca de uma diferença – os argumentos desses grupos não são convincentes e, de fato, são imposições do exercício de um tipo de poder sobre o capital literário. 


			Na literatura não há, como na música, uma distinção entre popular e erudito que cumpra o papel de não colocar em conflito formas autorizadas de produção artística e campos de saber. Há boa literatura e literatura ruim que, curiosamente, nem é considerada pela crítica. Atende-se até mesmo a uma diferenciação no caráter desse popular, onde a tradição oral encontra condescendentemente seu espaço. A ideia é a de não ser possível compreender um bom texto sem estudar muito e estar de acordo com um critério predefinido de valor. Esta operação aposta na desautorização do leitor comum da sua capacidade de participar livremente, e sobretudo conscientemente, do pacto valorativo, aumentando apenas a visibilidade do leitor quando este aponta interesse por obras seriadas vendidas como best sellers, minimizando a experiência leitora como capaz de crítica desses mesmos produtos. Em outros termos, não é por ler um best seller que um leitor não tem capacidade de perceber os esquemas de produção de uma obra seriada, aceitá-los em determinados casos e negá-los em outros, conforme seus interesses. Este poder do leitor, que se confunde com seu papel de consumidor, é contestado pela crítica e pela academia em suas derivações sobre o literário. Negar-lhes esse poder, essa capacidade, tem sido prerrogativa de teóricos e críticos literários porque, em última análise, lhes custaria o emprego admitir que a diferença que os distingue dentre os leitores é a auto-condecoração de expertos em literatura. Especialização que pode ser dispensável para entender um texto, discuti-lo, e criar escalas valorativas entre eles. 


			Como já não é novidade, o valor de uma obra sofre contingências que não se relacionam com o texto, mas dizem respeito à época, local e recepção, por exemplo, daí a teoria literária revelar-se insuficiente para explicar um texto. É comum para qualquer pesquisador da área de letras ter que recorrer a campos de saber das humanidades vez ou outra para enriquecer suas interpretações, ou escolher uma teoria crítica afim da teoria literária. Para algumas dessas atividades já se deu até o nome de literatura comparada. Essa insuficiência crítica é o motor da substância da investigação literária, se considerarmos que os textos são produtos do trabalho, fazem parte da circulação de capital simbólico e financeiro e que também as pesquisas estão sujeitas a processos da ordem econômica, política e social, nos quais o ideal do texto fora do mundo é um purismo. 


			O valor literário na perspectiva tradicional


			A questão do valor literário foi bem analisada por Leyla Perrone-Moisés no livro Altas literaturas: escolha e valor na obra crítica de escritores modernos (1998). A autora elege Ezra Pound, T. S. Eliot, Jorge Luis Borges, Octavio Paz, Italo Calvino, Michel Butor, Haroldo de Campos e Philippe Sollers como escritores-críticos pautados por critérios de valor semelhantes e atividades críticas orientadas para um conjunto de objetos comuns; ela considera que 


			essas coincidências parecem indicar certo consenso, um conjunto de valores que ultrapassa a esfera do gosto pessoal e da mera recepção, e que afetaria a própria produção da literatura moderna. (Perrone-Moisés, 1998, p. 13, grifo nosso)3 


			Os valores encontrados por Moisés são: maestria técnica, concisão, exatidão, visualidade e sonoridade, intensidade, completude e fragmentação, intransitividade, utilidade, impessoalidade, universalidade, novidade (p. 154-173). Antes de se deter em cada tópico, adverte o leitor de que se trata de uma “amostragem”, ainda que significativa “porque revela o consenso de uma comunidade transnacional de criadores literários, formadores de gosto e de opinião em sua área, através de várias décadas do século XX” (p. 153). A autora se baseia na ideia de que os escritores eleitos por sua amostragem são exemplos de grandes leitores de obras canônicas e responsáveis pela noção de valor literário: 


			não é o leitor comum [...], mas sim o leitor que se torna escritor quem define o futuro das formas e dos valores. O que leva a literatura a prosseguir sua história não são as leituras anônimas e tácitas [...], mas as leituras ativas daqueles que as prolongarão, por escrito, em novas obras. (p. 13, grifos da autora)


			O livro se desenvolve através do argumento de que não é possível pensar a literatura sem critérios de valor, sem construir uma história literária onde não figurem eleitos, ou sem recorrer a princípios criteriosos de seleção. Por reconhecer que nem sempre ficam claros quais critérios estão em jogo, Moisés vai em busca dos valores literários indicados pelas preferências pessoais dos oito escritores em questão. Reconhecendo a importância desses escritores para a modernidade literária e as “coincidências” de juízo entre eles, chega aos onze critérios já citados como valores literários que partilham tanto entre si quanto com o cânone. Afirma que essas “coincidências de critérios e de escolhas” dão-lhes “um certo ar de família” e “o que os une, sobretudo, é a paixão pela literatura e a constância de sua defesa” (p. 144).


			A escrita de Leyla Perrone-Moisés neste livro é elegante, sofisticada e acessível, três qualidades raríssimas na prosa acadêmica, e demonstra uma preocupação importante com seu ofício de professora de literatura. A difícil tarefa de elencar um conjunto de valores de literatura segundo escritores modernos é feita com maestria e exatidão. Há uma qualidade importante em seu trabalho que é também uma característica quase inédita em pesquisas sobre literatura: neste livro, a autora torna explícitos os valores pelos quais orienta suas investigações literárias, acentua a importância de se estabelecer critérios para o exercício da crítica e, sobretudo, não toma nenhuma dessas etapas como fatos pré-existentes, cuja discussão não seria necessária, por se tratar de autores canônicos. Mas há, por outro lado, um sentido tautológico em sua explicação, que desconsidera a flutuação de valor na “bolsa literária” (conforme expressão própria) para aplicar critérios trans-históricos de valoração. Alguns dos valores que enumera, por exemplo, não fariam sentido se aplicados a escritores de outras épocas ou contextos.4 O livro de Moisés ainda é exemplar, como veremos, por defender uma noção de literário na qual o valor de literatura se confunde com a sacralização e a autonomia da literatura permanece intacta. Por causa da importância de Leyla Perrone-Moisés para os estudos literários no Brasil e de suas imensas qualidades de leitora, suas posições serão consideradas aqui como exemplos de uma perspectiva sobre o literário que está perdendo espaço atualmente. Isto não quer dizer, é preciso frisar, ausência de relevância, mas descompasso em relação aos modos de produção e de recepção da literatura, com a insistência em formas de crítica em processo de obsolescência. Se estas hipóteses forem corretas, não se restringem a defensores/ apoiadores do cânone ou da tradição, mas também para praticantes das formas ditas “pós-modernas” da crítica. 


			Além de Altas literaturas, as preocupações de Moisés com o futuro do literário podem ser encontrados nos livros Inútil poesia (2001) e Vira e mexe, nacionalismo (2007).5 Os três livros seguem uma progressão comum: depois de dedicar capítulos para análises e problematizações a partir de autores que gosta, isto é, que considera importantes, Moisés deixa para as últimas páginas a organização de argumentos contra as tendências críticas que colocariam a literatura em perigo. Os dois livros mais recentes são, na verdade, reunião de artigos e conferências, mas partilham com o primeiro o sentido criterioso que a autora desenvolve em sua investigação do cânone. No final de Altas Literaturas, num capítulo intitulado “A modernidade em ruínas”, Moisés descreve a situação da academia diante do multiculturalismo e dos estudos culturais, sob o subtítulo “As escolhas hoje”. Em resumo, seu posicionamento é que “a literatura não interessa mais por ela mesma, o que interessa é a ‘literatura como...’”, isto é, “como depositária da memória cultural, como colonizadora e/ou descolonizadora, como expressão das diferenças sexuais, como ideologia etc.” (p. 192-3). Sob o rótulo de pós-moderno, as teorias críticas praticariam um desserviço à cultura e a degradação dos valores literários em prol de agendas pautadas por políticas culturais. A impressão é que o esforço da autora para encontrar constantes de valor literário no cânone se justifica pelas agressões à literatura cometidas por uma vertente pós-moderna da crítica; sua pesquisa se transforma numa espécie de manifesto em defesa da literatura, que é também, como sabemos, a defesa de um conjunto de saberes que molda nossas subjetividades ocidentais. Portanto, o clamor por uma literatura desinteressada, ausente do mundo, soa ainda mais incongruente quando a autora critica os pós-modernos por ausência de comprometimento político e defende posições como a sua exatamente por engajamento, no caso, “humanista”.


			No artigo “Cânone literário e valor estético”, Idelber Avelar (2009, p. 131) faz uma leitura detalhada do livro de Moisés, apontando, por exemplo, que sua lista de escritores-críticos “pode balizar a compreensão do que a modernidade literária pós-romântica privilegiou na sua prática, mas ainda não diz nada sobre o valor estético como tal”. Avelar escreve que 


			a universalização, como essência do texto literário, de um conjunto de postulados próprios a uma região e um momento histórico só pode levar à incapacidade de ler o presente a não ser como queda. (Avelar, 2009, p. 133) 


			A “queda” seria representada pela percepção da autora de um presente apocalíptico para o literário, como no exemplo a seguir – peço ao leitor o favor de atentar para o tom trágico da descrição de uma situação extremamente comum e, em si, nada recriminatória: 


			Os novos escritores não estão nem um pouco interessados em ingressar futuramente no cânone; interessa-lhes ter seus livros rapidamente publicados, traduzidos para línguas hegemônicas, adaptados para o cinema e a televisão; para conseguir esses objetivos, não é necessário “um longo assentimento”, basta figurar na lista dos mais vendidos. (p. 176)


			Em sua argumentação, Avelar apresenta ainda respostas contundentes aos postulados de Moisés sobre o valor literário e demonstra como o último capítulo de seu livro agrega um feixe de lugares-comuns desinformados sobre estudos culturais e multiculturalismo. É espantoso, como Avelar não deixa de registrar, que uma escritora tão importante e respeitada reproduza ataques vagos e estereotipados ao culturalismo acadêmico, e apresenta contraexemplos e fatos que desmentem as asserções de Moisés.6 


			A influência e a importância da grande pesquisadora que é Leyla Perrone-Moisés são inegáveis, mas servem de exemplos bem práticos de uma percepção da literatura, como estética e política, em seus critérios de valor e sua concepção, que insistem numa idealização da literatura como entidade trans-histórica, universal e ocidental por excelência, ou seja, uma noção de literário sintonizada ainda no século XVIII. Pode-se encontrar, em suas críticas aos estudos culturais e o multiculturalismo, vários exemplos dos cinco postulados, incluídos na seção anterior deste artigo, típicos de uma concepção de literatura ainda presa a uma romantização da prática da escrita e da crítica literárias. 


			Encontramos, para continuar ainda em Altas literaturas, as ideias do desprestígio atual da literatura: “a difusão dos livros passa, atualmente, menos pelos críticos e professores universitários do que pelos agentes literários” (p. 176); os leitores de literatura “se interessam pouco por discussões acadêmicas, embora delas dependa” (p. 176); “a literatura, que durante séculos ocupara um papel relevante na vida social, tornou-se menos importante” (p. 177); “enquanto os pintores e escultores do passado são aproveitados em grandes exposições, [...] os escritores só se prestam a pequenas exposições indiretas e não tão espetaculares” (p. 176-7); “ouvi recentemente, de uma criança com preguiça de ler, a reclamação de que ‘os livros tem muitas letras’” (p. 178); “os novos escritores [...] publicam livros light” (p. 178); “os livros de ficção se tornaram mais curtos e mais leves” (p. 178). Para a autora, “esta é, muito simplificada, mas, creio, não falseada, a situação atual, dita pós-moderna” (p. 179, grifo meu).


			Um dos índices mais claros de uma mirada teórica focada numa concepção da literatura como objeto estético autônomo é o lamento saudosista que idealiza o passado como mais favorável para escritores, professores e leitores. Neste passado, a literatura possuía um papel central na vida das pessoas, os leitores se engajavam em discussões acadêmicas, os livros eram mais caudalosos e os escritores, celebridades. Não é preciso esforço para perceber a origem dessa idealização no período romântico, ou, pelo menos, da difusão dessas ideias e do estatuto de verdade que vão atingir. Principalmente por não colocar sob perspectiva para que tipo de escrita literária e para quais escritores esse saudosismo idealista se dirige, ele falha por considerar catastrófica a passagem do tempo por esta apresentar a própria passagem dos valores para outras instâncias. Os valores não são muito fieis – nem confiáveis – e se adaptam às circunstâncias com mais facilidade que seres humanos. É claro que o melhor exemplo disso vem da cultura de massa, “sobre a qual os artistas modernos depositavam esperanças de renovação de formas e técnicas, de democratização, ampliação e educação”, mas que “tornou-se industrial em escala planetária e, como tal, fornecedora de produtos padronizados segundo uma demanda de baixa qualidade estética, que ela ao mesmo tempo cria e satisfaz” (p. 203).


			Sem dúvida, não se pode desprezar a penetração da cultura de massa na vida das pessoas e as transações que ela mantém com os bens artísticos. Aliás, o século XX viu um relacionamento produtivo da crescente indústria cultural com a arte de vanguarda e não se pode afirmar de maneira definitiva que em algum momento deixou de existir renovação das técnicas de produção e popularização da arte. Mas o problema é colocar a questão em termos de rivalidade entre o campo literário e a indústria cultural do século XX, como se houvesse uma guerra cultural entre eles. Mais um dos índices a ser superados é a de que a literatura precisa ser preservada da onívora cultura popular, como se, em última análise, isto a preservasse da extinção. Essa ideia se relaciona àquela do desprestigio do literário porque ambas ignoram que a literatura é uma força da cultura popular, mesmo quando os livros são escritos tendo em mente a adaptação para o cinema ou TV – “já escrevem tendo em mente a passagem direta para esses veículos de comunicação” (p. 203), lamenta Moisés. A quantidade de adaptações de livros canônicos e clássicos para os meios visuais mais populares é também notória. Ignora-se a planetária divulgação de enredos e de livros que essa “relação promiscua” favorece. Geralmente, os maus exemplos são usados como critérios de corte para lamentar a perda de importância da literatura frente à cultura popular, minorando os (vários) casos onde a última favorece a primeira. 


			A título de exemplo, em 2013 o cinema de Hollywood apresentou sua segunda adaptação do clássico The Great Gatsby, de F. Scott Fitzgerald, um livro cuja importância para a literatura dos Estados Unidos e cujo valor literário nenhum crítico se atreve a contestar. Apresentando atores e atrizes famosas, um visual feérico e trilha sonora atualizada, pode-se tranquilamente criticar as escolhas do roteiro por ser infiel ao livro na condução da história e do tom. No período de divulgação do filme, contudo, segundo reportagem do New York Times,7 o livro vendeu apenas em formato digital 125 mil exemplares e uma editora já havia despachado para as livrarias 280 mil cópias físicas, entrando nas listas de mais vendidos. Não deveria ser necessário apresentar dados para refutar um medo inexplicável de que a literatura seja esvaziada pela apropriação dos meios de comunicação em massa. Esse exemplo, se não mostra maior interesse em literatura, mostra no mínimo a permanência de Fitzgerald na lista de mais vendidos (contra a ideia comum de que lá só se encontram livros de autoajuda e obras seriadas de literatura popular), o que também significa a circulação de seu nome e dos valores literários representados por ele. 


			Mesmo essas possibilidades de divulgação e de despertar interesse em novos leitores podem ser lidas pela via negativa como cooptação pelo mercado, a arte como bem de consumo da sociedade capitalista (p. 177). Isto é tão inegável quanto irreversível, mas assumir como tragédia o fato de o valor artístico também se medir, embora nem conclusiva nem exclusivamente, pelo valor do mercado demarca uma defesa obsoleta da arte como atividade demiúrgica. Arte (literatura) como atividade específica e especial, impermeável aos meandros do mercado e do trabalho humano, é uma maneira conhecida de dominação que só preocupa teóricos, professores e estudantes de letras e artes. É outra forma de afirmar um manejo do saber sintonizado com a reprodução de fórmulas caras sobre o caráter especial da arte e dos artistas, sua função privilegiada como produtores e receptores de conhecimento, e como representantes de valores de toda humanidade. 


			Há um elitismo de fundo nessa conversa, porque se a arte não for um bem consumível ela nunca será difundida nem poderemos usar isso como trunfo para romper as estruturas do consumo. Por outro lado, porque nem sempre coopera com as demandas do mercado ou com as expectativas oferecidas aos consumidores é que a literatura (arte) questiona o processo mercadológico, oferecendo outras vias de fruição e consumo. O que se pretende circunscrever é uma posição ideológica em que a literatura deixa de ser um direito humano, como bem professou Antonio Candido (1995), na medida em que ter acesso a esse direito requer um sentido universalizador e uniforme da experiência, através de “representantes da humanidade”, ou escritores, e seus porta-vozes – isto é, nós, profissionais de letras. Ser um bem consumível é uma estratégia de inserção e difusão, de saudável perda de aura, de contestação de critérios trans-históricos e universais de valor, e o fim do domínio exclusivo do professor-crítico. Como bem consumível, ela traz consigo os mesmos problemas representados pela distribuição desigual de renda e pelo classismo, e, portanto, isso não pode ser simplesmente considerado um extraliterário. 


			Quando critica os estudos culturais, Moisés também observa questões importantes que demonstram uma sintonia afinada entre os defensores da literatura e os detratores pós-estruturalistas: 


			Os pressupostos do cânone ocidental (aquilo que ele pretende, não necessariamente o que alcança) são a universalidade, a hierarquia (de valores e de indivíduos que os possuem) e a durabilidade. Portanto, o mais coerente, por parte dos defensores das categorias até agora excluídas do cânone ocidental, seria a proposta de abolição do mesmo, e não, como tem acontecido, o desejo de refazê-lo a seu gosto e nele figurar. Os particularistas deveriam falar em currículos ou repertórios, jamais em cânones. (p. 198)


			Sem dúvida, o resultado menos notado das prédicas contra o cânone é a afirmação de sua permanência e importância. Não houve, assim como não há, deslocamento algum que tenha abalado sismologicamente o centro ao ponto de transformar o negócio da literatura, representado pelas instituições acadêmicas e editoras. Ainda se promove a inserção de novos autores no cânone e a ainda se marca a filiação destes com autores do passado, mas não existe uma reinvindicação contra a validade do cânone que tenha se efetivado, a despeito dos temores. Assim, “defender a literatura” se iguala a “defender o cânone”, o que equipara Moisés aos pesquisadores denunciados por ela e sintomaticamente chamados de “feministas americanas, representantes de etnias não ocidentais e de opções sexuais não canônicas” (p. 190). 


			O fim do cânone não resolve nenhum problema, embora sua manutenção em termos de parâmetro regulador seja a grande questão, porque aposta numa neutralidade ideológica que na verdade está com os dois pés fincados em práticas normativas que privilegiam a universalidade e a hierarquia. Em termos de produção de conhecimento, “repertório e currículo”, e sobretudo “particularismo”, é uma maneira polida de colocar sob suspeita e no escanteio investidas contra-ideológicas a pressupostos universais. É curioso que no conceito de universalismo, representado pelos sete autores eleitos pelo seu livro, Moisés não tenha incluído também a “coincidência” de todos serem brancos, homens e com bom trânsito nas camadas privilegiadas da sociedade. Isto não é particularismo ou matéria extraliterária, pois os valores que as instâncias étnicas, sexuais, geracionais, de gênero e classe representam influenciam critérios de valoração artística também – ou elas não seriam tão apaixonadamente defenestradas pelos “defensores” e destacadas pelos “detratores” do literário. Talvez a resposta esteja no questionamento absoluto do cânone e da canonização como parâmetro de valor e representação cultural, por uma ênfase na contextualização do valor literário. 


			Os estudos literários na perspectiva das minorias sexuais e de gênero


			Numa época em que literário não significa mais a mesma coisa que significou desde o século XVIII e durante o século XX, mas se transformou junto com as novas gerações e foi severamente afetado pelas possibilidades abertas pela tecnologia, a discussão sobre o valor, como ele se constrói, o que nele é enfatizado, deve ser a primeira em qualquer pesquisa literária, pois expõe as diretivas que orientam um pesquisador e excluem a possibilidade, desde sempre impossível, de neutralidade diante de um objeto que seria puro. Não existe literatura pura, mas existem profissões de fé em nome do literário supostamente desprovidas de interesses não literários que, com muita ou alguma má fé, reproduzem asserções elitistas, ideológicas e nocivas em nome da universalidade. O curioso é que não é no quadrante ocupado por autores de ficção e poesia – hoje, das formas híbridas e mutantes de literatura – que o texto literário se transforma em instrumental e dispositivo de coerção e poder – esta responsabilidade é nossa, de professores e pesquisadores de literatura. 


			A defesa de um valor estético é sempre a defesa de um valor ético, e não há defensores da literatura que não se comprometam com a defesa de um determinado tipo de ética. Isto só se coloca como problema quando esta defesa se pretende desprovida de elementos não literários. Estratégias e escolas críticas como os estudos culturais foram importantes, em primeiro lugar, por apontar e discutir sobre esta pretensão. Também é preciso observar a incursão em extremos, quando se desconsidera a existência de um valor de literatura que possui, como outros valores, demandas específicas de interpretação. Mas ainda assim só deixa de ser válida uma pesquisa em que os parâmetros interpretativos e as diretivas investigativas não se pautam pelo rigor, e não é a ênfase na literariedade que demarca a importância de um trabalho sobre literatura.


			Mesmo feministas, representantes de “etnias não ocidentais” e de “opções sexuais não canônicas” têm respondido às críticas sobre a ênfase de suas pesquisas sinalizando a preocupação com a literariedade dos textos, seja buscando vieses interpretativos em consonância com a noção clássica de literatura ou se embrenhando em concepções menos autônomas do objeto literário. Nelly Richard realizou um importante levantamento da crítica literária feminista a partir da pergunta “A escrita tem sexo?”, demonstrando os desafios enfrentados pela necessidade da ênfase de gênero no texto literário. Um dos problemas vem da ideia de não existir valor de diferença de gênero nos textos. Em sua desmistificação, Richard adverte:


			Afirmar que a linguagem e a escrita são in-diferentes à diferença genérico-sexual (que não existe diferença entre masculino e feminino), equivale a reforçar o poder estabelecido, cujas técnicas consistem, precisamente, em levar a masculinidade hegemônica a se valer do neutro, do im-pessoal, para falar em nome do universal. (Richard, 2002, p. 131)


			Outro nome do universal bem poderia se chamar o neutro, cujos poderes são sempre invocados em nome da investigação literária “pura”. Contudo, mesmo demarcando este espaço diferencial, a tentação de essencializar o feminino – ou qualquer gênero – através da escrita não é desejável. Convém falar, sinaliza Richard, de uma feminização da escrita, produzida a cada vez que “uma poética, ou uma erótica do signo, extravasa o marco de retenção/contenção da significação masculina com seus excedentes rebeldes [...] para desregular as teses do discurso majoritário”. Em suma, “qualquer literatura que se pratique como dissidência da identidade”. (Richard, 2002, p. 133, grifos da autora). A autora compreende que a operação desta dissidência não é prerrogativa feminina, pois se existem mulheres reproduzindo, inconscientemente, a subjugação masculina, também existem homens capazes de romper com o condicionamento do patriarcado. Richard propõe que se pense menos naquilo que é “próprio” e distinto de uma escrita – no caso, feminina – para o “como textualizar as marcas do feminino, para que a diferença genérico-sexual se torne princípio de identificação simbólico-cultural” (Richard, 2002, p. 137, grifos da autora).


			A impossibilidade de reproduzir sobre o texto o essencialismo da subjetivação do gênero exclui por princípio a crença numa qualidade própria da escrita, seja feminina, lésbica, homossexual etc. Primeiro é preciso avaliar o exercício do valor da diferença sexual, que de fato tais textos nomeiam como conteúdo manifesto. Eles descrevem práticas, afetos e costumes de homens e mulheres marcados pelo gênero ou sexualidade. Em seguida, considerar essas questões a partir do diálogo dessas obras com o valor de literatura, ou seja, na medida em que os textos trabalham a suposta neutralidade. À diferença de uma marca de valor feminina, textos sobre sexualidades minoritárias lidam com formas de subjetivação próprias. Interessa-nos perceber como desenvolvem uma diferença no interior do masculino ou feminino a partir desse modo de masculinidade ou feminilidade minoritárias. O valor de diferença sexual não como feminização ou devir-minoritário, mas como elemento participante da construção das formas de subjetivação, controle e poder sexual. Esse tipo de valor, portanto, enfatizado menos onde cai sobre ele a precariedade da diferença contestada, e mais onde ele protagoniza o reforço de fronteira do masculino em seu aspecto patriarcal, dominante e regulador. Em vários casos, o valor de literatura é negociado através da filiação literária, procedimento em nada invulgar, mas cuja prática determina, neste contexto, menos dissidência do que poderia se supor. 


			Os debates a respeito da suposta perda ou desconsideração do valor estético, por parte dos estudos literários de ênfase minoritária ou culturalista, são sustentados, em última análise, por uma afirmação de que a qualidade artística é um dado neutro ou universal; assim, seriam completamente irrelevantes as condições materiais e ideológicas da composição do texto literário, uma vez que ele representaria um valor estético trans-histórico e autônomo. Isso se traduz, de fato, no ocultamento das razões que tornaram determinada obra ou autor como signos relevantes para a cultura em geral. Como tentamos demonstrar, a querela de atribuição de valor é irrelevante sem ser posta em perspectiva com todas as condições que possibilitaram o surgimento de uma obra; insistir que o valor do texto é intrínseco a sua fatura é um legado romântico que a contemporaneidade não mais apoia.
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			Notas




				

					3. Daqui em diante, as citações desse livro seguirão acompanhadas do número da página e, conforme o caso, das indicações de ênfase.


				


				

					4. Cf. Avelar, 2009.


				


				

					5. Nestes livros a autora refina a natureza de suas objeções às tendências críticas mais recentes, mas insiste na ideia da literatura e dos estudos literários como ameaçados. Involuntariamente, dá nome ao medo quando escreve que “para que o ensino literário continue dando seus frutos, é necessário que o professor, antes do aluno, continue acreditando nas virtudes da literatura”, que deveria ser “um projeto de vida” (Perrone-Moisés, 2001, p. 351). A defesa do literário é a defesa de um sacerdócio, mesmo que desacreditar das virtudes literárias signifique apenas investigar suas (pouco) virtuosas conexões.


				


				

					6. Remeto o leitor para a leitura do artigo de Avelar, no qual encontrará uma crítica produtiva do livro de Leyla Perrone-Moisés e uma instrutiva desmistificação de suas preocupações canônicas.


				


				

					7. Bosman, Julie. Judging ‘Gatsby’ by Its Cover(s). Disponível em: <https://nyti.ms/2Myprc8>. Acesso em: 14 maio 2018.


				







			2. (De)colonialidades culturais: desobediências e rearranjos


			Vanusa Mascarenhas Santos


			 


			Licença para um dedo de prosa


			A expressão introdutória deste texto costuma ser proferida pelos mais velhos, especialmente nas comunidades rurais, para iniciar uma conversação cujo ritmo vai sendo marcado por variantes composicionais como circunstâncias, conteúdo, estilo e gênero oral acionado. Assim, envereda-se por uma história fictícia, um causo sério, acontecido, acerto sobre afazeres cotidianos ou mesmo recombina-se essas formas discursivas em textualidades que entrelaçam vivências e ficção. Essa fluidez define como imprevisível o tempo do encontro, podendo ser alguns minutos ou render horas de deleite. Quase sempre um fio narrativo puxa outro, inclusive outros interlocutores, e aí a tessitura vai se demorando entre as bocas e os ouvidos dos presentes, que experimentam um prazer coletivo, equivalente ao sentido em nossas leituras individuais e silenciosas de textos literários. 


			Lembro-me das histórias contadas pelas mulheres mais velhas na minha comunidade rural na cidade de Ipirá-Bahia. As ambiências eram quase sempre o armazém, onde aconteciam as marras de fumo e de cebola, atividades realizadas, quase sempre, por mulheres e crianças, ou a cozinha de minha mãe, onde as conversas sobre tantos assuntos acabavam desembocando em alguma história para exemplificar uma situação verídica ou mesmo atender aos pedidos meus e de meu irmão. Aquelas vozes aguçavam minha curiosidade, sobretudo, quando narravam as visagens que se manifestavam na localidade, obrigavam-me acelerar os passos na passagem pelos lugares de aparição, era uma mistura de medo e respeito, mas nunca de dúvida do contado. 


			Ainda hoje, esses espaços destacam-se da paisagem comum, avivam minhas lembranças. Enfim, aquelas histórias ao serem (re)criadas e vocalizadas imprimiam poeticidade às paisagens locais, fazendo-as parecer outros lugares, mais sombrios e misteriosos. Hoje, percebo o quanto fui marcada por aquelas performances, as tramas mantiveram-se em latência animando um sentimento de pertença àquele universo, independente da distância em que me encontrava. Marcou também minhas posturas intelectuais, as relações com os saberes acadêmicos e aqueles laborados a partir de lógicas que ignoram as regras epistêmicas que legitimam conhecimento como cientifico. 


			Eis a força e a dinâmica da poética oral, tão entrelaçada às nossas práticas diárias que quase não nos damos conta de sua existência. Quantas histórias rememoramos ou (re)inventamos para exemplificar situações vividas, colori-las ou simplesmente organizar pensamentos que nos assaltam do presente? Enfim, integra a nossa humanidade a necessidade de contar histórias, narrar é a costura imprescindível a ser feita entre o eu, o outro e o mundo, portanto, condição de existência, independente da forma de construção e registro. Diante dessa constatação, como ler tantos investimentos teóricos defensores de um suposto enfraquecimento ou mesmo fim das poéticas orais?


			Uma linha investigativa para compreender tal questão nos é oferecida por Peter Burke (1989), em suas considerações sobre o cenário cultural na Europa no início da Idade Moderna, quando mudanças políticas, sociais, religiosas e econômicas redefiniram a produção e circulação da cultura neste espaço. O desenvolvimento de novas tecnologias redesenha modos de vida e cria necessidades e meios de satisfazê-las, como o crescimento da produção de livros, motivado pelo aumento das cidades com gráficas montadas (Burke, 1989). Corresponderiam também a esse período a ênfase no processo de alfabetização e um maior acesso das classes populares a materiais impressos. 


			De acordo com o autor, entre 1500 e 1800, há um distanciamento do clero, da nobreza e da burguesia da cultura do povo, que passa a ser reconhecida exclusivamente como pertencente às classes menos favorecidas e nomeada como cultura popular. Essa retirada, entretanto, não foi abrupta, nem definitiva, a participação em eventos coletivos ritualizados emanifestações culturais urbanas e rurais, bem como a crença em curandeiros e objetos de proteção continuaram a fazer parte do universo desses segmentos sociais por um longo período. Operacionalizada como forma de distinção entre as classes, a cultura torna-se central nos esforços reformistas de separar celebrações religiosas de festas populares, textos sagrados escritos de crendices populares orais e saberes populares de conhecimento.


			O interesse pela cultura popular, enquanto objeto de curiosidade e estudo, emerge portanto, do desejo das elites transformarem a cultura, da qual também faziam parte, na cultura do outro, na parte de si a ser extirpada para justificar uma suposta superioridade social. Nesse processo a diferença é inferiorizada pelas regras enunciativas que passam a reger esse campo discursivo. Os estudos começam efetivamente no século XVII com as compilações e ordenamentos das antiguidades e costumes populares produzidos pelos antiquários (Ortiz, s/d). Todavia, discordâncias quanto ao objeto de estudo – a cultura dos povos antigos ou os costumes da vida popular – desencorajaram esses intelectuais, cabendo aos escritores do Romantismo, desejosos de (re)construírem a identidade nacional, a “redescoberta” da poética oral, vislumbrada como repositório dos valores autênticos da nação. É, portanto, o discurso nacional que insere,de modo aparente e incômodo, as formas culturais populares nos debates intelectuais e políticos da modernidade.


			Uma rearticulação dos estudos da cultura popular acontece em 1848, com a substituição do termo “antiguidades populares” por “folclore”. O esforço de “situar o conhecimento do popular dentro do ‘espírito científico’ que anima o conhecimento moderno” (Canclini, 1998, p. 209) mobiliza as pesquisas de campo e o registro escrito de textos produzidos pelo povo, principalmente em áreas rurais, consideradas mantenedoras de tradições seculares em possíveis vias de extinção. Ainda neste século, 1881, o francês Paul Sébillot (1843-1918) propõe a designação Littérature oral e na coletânea Littérature oral e de la Haute-Bretagne, pinçando da tradição cultural popular os textos considerados próximos aos modelos literários fixados pela tecnologia da escrita. 


			Desde então as abordagens acerca dos textos agrupados sob a rubrica literatura oral assumiram matizes variadas e contrastantes. Dentre os pontos de discordância destaca-se a própria nomenclatura, considerada paradoxal e até mesmo inapropriada por sua intrínseca relação com a escrita. Neste aspecto, o mal-estar atingiu tanto aqueles que defendiam a voz e ou a oralidade como entradas privilegiadas para uma percepção da grandeza poética de tais textos, como os que, tomando a escrita como princípio do literário, os viam como formas indignas de vestirem tão nobre traje.


			Mas essas tensões não ficaram restritas à esfera etimológica, espraiaram-se para o campo teórico-crítico, revolvendo constantemente o babélico e cambiante mundo da cultura popular a partir de pressupostos que quase sempre lhe eram exteriores. Assim, equivalências e adaptações de sentidos foram gestadas num esforço de alojar esses textos nos limites discursivos do literário ou mesmo justificar sua recusa. Inegavelmente, estamos lidando com (re)conceituações formuladas a partir de paradigmas da escrita, lócus de fala de quem, tradicionalmente, vem se ocupando de tais estudos no âmbito de variadas disciplinas, em especial antropologia, etnografia, sociologia, linguística e literatura, com ênfase nas três primeiras no sentido de compreensão dos “saberes do povo” e de seu modo de vida.


			Poderíamos positivar esse percurso afirmando que a complexidade das práticas culturais populares impôs a adoção de perspectivas (inter, multi, trans) disciplinares, mesmo antes de se começar a questionar o paradigma da disciplina, ou ainda, que caberia a tais estudiosos o título de precursores dos Estudos Culturais. Mas, se nos aproximarmos dessa questão interrogando os silêncios ocultados por tais abordagens, entrevemos a tangencialidade, timidez e imprecisão dos trabalhos dos especialistas em literatura. Enfim, como afirma Frederico Fernandes (2012), a poética oral tem ocupado um lugar de segunda ordem no campo da teoria literária. E quando se faz presente não se esquiva do olhar complacente do pesquisador ou de suas estratégias analíticas dissimuladoras da desconfiança quanto ao estatuto desse texto como literário. 


			Essas posicionalidades, em alguma medida, são desestabilizadas a partir da década de 60 do século XX, quando as conduções dos estudos sobre a poética oral começam a ser interpeladas no âmbito acadêmico e são propostas vertentes interpretativas mais sincrônicas e focadas na performance. De igual modo, os estudos culturais costumam ser apontados, no âmbito acadêmico, como campo teórico-crítico potencializador dos estudos sobre as expressões estéticas das minorias no campo da literatura. Recolocando questões que pareciam resolvidas e reacendendo polêmicas, como por exemplo, a superioridade do literário em relação a outras produções discursivas da cultura.


			Entretanto, mesmo com essas mudanças, a poesia oral não figura entre os textos instigadores de reflexões teórico-críticas no campo mais amplo da tradição literária. Os problemas e especificidades da poética oral popular são tratados como radicalmente outros, impossíveis de compreensão a partir dos paradigmas da área, demandando estudos à parte. De certa forma, podemos atribuir essa exclusão ao projeto sociocultural e político de modernidade européia que impôs a superação do não letramento e domínio da escrita como condicionantes de racionalidade e produção estética. Assim, não caberiam investimentos intelectuais em produções fadadas ao desaparecimento, mesmo porque visibilizar seu potencial estética e de permanência seria contrapor-se ao anseio moderno de extinguir as condições que, de acordo com essa perspectiva, lhe garantia existência. Essas manobras discursivas naturalizaram uma exclusão que repercute ainda hoje, como nos alerta Jurema Machado, ao referir-se aos bens culturais imateriais,


			[no] Brasil, onde muito do que se identifica como riqueza da diversidade cultural são tradições e saberes das populações mais pobres e, em grande parte, apartadas do processo de crescimento econômico, tal realidade produz uma dúvida incômoda. O preço da preservação desses bens imateriais seria perpetuar os desníveis entre ricos e pobres, mantendo as populações tradicionais “protegidas” da contaminação da informação ou do acesso ao mercado de bens e serviços culturais? (Machado, 2011, p. 147)


			A posição de Machado nos permite divisar como a globalização do paradigma moderno europeu atuou de modo sofisticado na empreitada colonial e imperialista. As eleições epistemológicas, lastreadas na premissa evolutiva de ser a cultura europeia “o ponto final necessário do desenvolvimento de toda cultura ou de toda civilização.” (Chaui, 2006, p. 130-131), justificaram historicamente a segregação cultural como necessária para os pobres produzirem cultura. Nessa trilha, teóricos e críticos da literatura do velho e do novo mundo se solidarizam na construção e fortalecimento modelos de análise aplicáveis apenas a artefatos literários semelhantes aos que lhes deram existência. 


			Para a discussão empreendida nesse trabalho é importante ponderar que o processo de marginalização da poética oral em curso na Europa fora fortalecido e legitimado pela ideia de selvageria e barbárie atribuída pelos invasores às práticas culturais e religiosas dos povos encontrados. A condição exclusiva de oralidade desses “sub-humanos” tornou-se prova contundente da urgência de superar o anacronismo da oralidade no mundo moderno e tingiu irreversivelmente o imaginário crítico elogioso de uma beleza da poética oral, por ser herança da sabedoria grega, com a suposta rudeza e inferioridade da língua falada pelos colonizados.


			A oralidade rechaçada na diferença colonial


			Considerando as realidades dos territórios cuja entrada na modernidade fora demarcada pela ocupação colonial, qualquer quadro teórico acerca da poética oral é homogeneizante e redutor se traçado considerando apenas a realidade europeia, pois deixa de fora a condição geocultural (Mignolo, 2008) desenhada pelos sistemas coloniais e as complexas temporalidades e dinâmicas semióticas gestadas pelos sujeitos envolvidos nesse processo. É preciso considerar que o espaço/tempo do colonizado passa a figurar no discurso “fundacional” do colonizador como incompatível com o projeto de modernidade em curso na Europa. De igual modo, diferenças foram lidas e hierarquizadas eurocentricamente, pressupôs-se, por exemplo, ser a ausência da escrita prova irrefutável da incapacidade desses povos de racionalizarem os fenômenos que os cercam e, assim, produzirem conhecimento. 


			Podemos perceber terem sido os mecanismos de subjetivação dinamizados no processo de colonização gestados com base em um padrão de poder produzido na e pela diferença colonial “[...] local ao mesmo tempo físico e imaginário onde atua a colonialidade do poder” (Mignolo, 2003, p. 10). A questão central é ser esse aparato discursivo impossível de circunscrição, por mostrar-se “mais duradouro e estável que o colonialismo em cuja matriz foi estabelecido.” (Quijano, 2005, p. 1). Podemos apontar como princípio da descolonialidade a compreensão da colonialidade de saber/poder, incrustada nas estruturas psicossociais, políticas, econômicas e epistemológicas, complexa e imprevisível por ser descentrada, uma vez que atomiza a imagem do colonizador nos corpos dos colonizados, marcando a percepção que eles têm de si, inclusive de seu potencial como produtores de conhecimento, e o modo como se relacionam com o mundo e é por ele interpelado. 


			São precisas as palavras de Manuel Rui ao referir-se às agressões culturais e físicas desse momento histórico, ao manejo das lentes eurocêntricas na focalização dos habitantes locais e às estratégias de apagamento que produziram a experiência colonial. Advertem também sobre o embuste colonial que plasmou odiscurso da inevitabilidade da violência no processo dito “civilizatório” empreendido naquele momento. Aponta a recusa do conquistador em participar dialogicamente do mundo em que adentrava, de ouvir e ver, aqueles para os quais foram apontados os canhões. 


			Quando chegaste, os mais velhos contavam estórias. Tudo estava no seu lugar. A água. O som. A luz. Na nossa harmonia. O texto oral. E só era texto não apenas pela fala, mas porque havia gesto. Texto porque havia dança. Texto porque havia ritual. Texto falado ouvido e visto. É certo que podias ter pedido para ouvir e ver as estórias que os mais velhos contavam quando chegastes! Mas não! Preferiste disparar os canhões. (Rui, 1985, p. 1)


			Inicia-se um processo de dominação cujos efeitos jamais ficaram circunscritos às colônias e às metrópoles ou a um período específico. Conforme nos aponta Quijano, ao referir à América, (2005, p. 10-11), inaugura-se “o primeiro sistema-mundo global”, um padrão de poder que “tem em comum três elementos centrais que afetam a vida cotidiana da totalidade da população mundial: a colonialidade do poder, o capitalismo e o eurocentrismo”. A ação colonizadora irá rechaçar as formas locais de produção cultural, a poética oral e demais tradições, por entender e classificar seus produtores como “não gente”. Terminologia utilizada por Jessé Souza ao discutir que “[e]m sociedades periféricas modernizadas de fora para dentro como a brasileira, ‘gente’ vai ser o ‘europeu’”, entendido como 


			[...] o lugar e a fonte histórica da concepção culturalmente determinada de ser humano que vai ser cristalizada na ação empírica de instituições como mercado competitivo e Estado racional centralizado [...]. (Souza, 2003, p. 181)


			Em nome dessa “superioridade” europeia, constantemente reencenada nos discursos nacionalizantes da intelectualidade brasileira, valoriza-se apenas a produção letrada e ocidentalizada e edifica-se uma hierarquia cultural que justifique e assegure os privilégios das elites. Manuel Bonfim, em texto de 1905, refere-se a esse arranjo brasileiro como “o jogo do machismo democrático, onde só não existia o elemento democrático, o povo” (Bonfim, 2002, p. 828), descrito pelo autor como a “massa geral da população”, imprescindível à formação nacional, que as classes dirigentes deveriam trazer “ao nível da civilização atual, transformando em gentes úteis, instrumentos de progresso, esses 90% que apodrecem por ali, apáticos, miseráveis, inúteis”. (Bonfim, 2002, p. 828-829).


			Essa engrenagem instituiu para os pobres, mas não muito pobres, uma educação tecnicista comprometida com as exigências da economia capitalista e, portanto, avessa a práticas libertárias, enquanto para as elites uma educação, ao modo europeu, que lhes assegurasse o papel de classe pensante e dirigente. Aos pobres mesmo, nada, além de uma política de repressão às lutas diárias empreendidas por esses sujeitos, para a qual não se poupou recursos, nem violência. Assim, tem-se assegurado, como direito, os privilégios de uma pequena elite e mantido a maior parte da população afastada do capital cultural validado pela classe hegemônica. 


			Advoga a favor dessa interpretação a inexpressividade de discussões teóricas sobre a literatura oral em nossas historiografias literárias e em nossos espaços formais de ensino, sobretudo, as universidades. Se considerarmos, por exemplo, a emergência dos discursos fundacionais a partir de meados do século XIX, em especial aqueles elaborados pelo românticos, perceberemos um esforço em, cuidadosamente, costurar “tradições” indígenas à “cultura” europeia com linhas coloridas pela paisagem da nação que tenta corporificar. Estratégia intelectual cujo rastro, ora tênue, ora pujante, mas sempre decifrável, tem comparecido no projeto de construção da identidade nacional e servido de farol (Santiago, 1982) para muitos acontecimentos discursivos.


			Na apresentação de Sonhos D’ouro, romance de 1872, Alencar discute seu projeto literário, afirmando que Iracema registra o emaranhado de tradições indígenas aqui encontradas pelos portugueses, enquanto O Guarani, “[...] o consórcio do povo invasor com a terra americana, que dele recebia a cultura, e lhe retribuía nos eflúvios de sua natureza virgem e reverberações de um solo esplêndido” (Alencar, s/d, p. 9-10). A conexão das tradições brasileiras à cultura europeia, aceitando que esta última possibilitava nossa “evolução” cultural, é vislumbrada como única forma de as culturas “primitivas” galgarem a condição de civilizada, isso porque,


			[...] a identificação dos letrados com os valores metropolitanos e cosmopolitas vai ensejar uma relação eurocêntrica com o meio local e etnocêntrica no que diz respeito às culturas populares, mais vinculadas a elementos de extração indígena, africana e mestiça que são encaradas como obstáculos à universalização dos princípios liberais propalados pelas camadas dirigentes que vegetam no poder. (Reis, 1992, p. 78-79) 


			O projeto intelectual constitui-se pela incorporação discursiva do “mito sacrificial” (Bosi, 1992), que justificaria os gestos de renúncia da elite a um saber dialógico pela necessidade de alinhar-se como herdeira do conhecimentoeuropeu. Nesse jogo, uma das estratégias é o discurso da assimilação cordial do outro na composição da cultura oficial, todavia ao fazê-lo “recalca, hierarquicamente, os valores autóctones ou negros que com ela entram em embate” (Santiago, 1982, p. 17). Era a correção das ausências sem abalos na narrativa identitária hegemônica. O intelectual aproxima-se das culturas locais trazendo a voz ancestral, originária da nação, porém destituindo-a de um corpo “selvagem” que tanto incomodava a elite. 


			Essa me parece uma chave de leitura plausível para compressão de posicionamentos de intelectuais como Silvio Romero, pioneiro no registro e estudo dos contos populares no Brasil. Na introdução da obra Contos populares do Brasil, publicada em 1885 em Portugal e em 1897 no Brasil, o autor afirma como princípio de pesquisa a identificação dos agentes criadores e transformadores da literatura oral, estabelecendo a partir do princípio de “raças inferiores” e “superiores”, os autores diretos indiretos da tradição oral brasileira. 


			Ao português é outorgada afala matricial, confirmada, segundo o autor, pelo estudo comparativo dos textos e o registro anterior de versões portuguesas por outros pesquisadores. Nessa perspectiva,


			[o]s autores diretos, que cantavam na língua como sua, foram os portugueses e os mestiços. Quanto aos índios e negros, verdadeiros estrangeiros, e forçados ao uso de uma língua imposta, a sua ação foi indireta, ainda que real. (Romero, 1985, p. 16)


			A partir desses princípios, o autor estabelece a não equivalência em coletâneas portuguesas como padrão nacionalista naclassificação dos oitenta e um contos por ele registrados.


			Câmara Cascudo também envereda pela pesquisa das narrativas orais, publicando em 1946 Contos tradicionais do Brasil. A defesa da cultura oral popular feita pelo autor é indicativa do padrão literário escriptocêntrico produzido na/pela diferença colonial. Os contos orais são apresentados como construtos da memória popular, uma produção à parte, assim, “ao lado da literatura, do pensamento intelectual letrado, correm as águas paralelas, solitárias e poderosas da memória e da imaginação popular” (Cascudo, 1986, p. 15). Não se vislumbra alargar a compreensão da malha literária, pelo contrário, reforça-se sua impenetrabilidade e a existência de um pensamento intelectual possível apenas pelo viés da escrita, tocando à oralidade atributos como memória e imaginação.


			As abordagens dos intelectuais arrolados apontam, em variadas proporções, para um reconhecimento da poética oral popular que invisibiliza seus autores, interpretando as mudanças como deformações e não expedientes potencializadores. Assim, para integrar a tradição é imprescindível que o texto 


			[...] seja velho na memória do povo, anônimo em sua autoria, divulgado em seu conhecimento e persistente nos repertórios orais. Que seja omisso nos nomes próprios, localizações geográficas e datas fixadoras do caso no tempo. (Cascudo, 1986, p. 15)


			O pertencimento desse texto à tradição opera-se, portanto, por meio da expropriação autoral que compreende o apagamento de qualquer traço que possibilite a inscrição territorial, corpórea e temporal dos sujeitos subalternizados pelo discurso colonial de supremacia da escrita. 


			O estabelecimento desses critérios antecede a atividade intelectual de Cascudo e de tantos outros intelectuais das ex-colônias, mas assumi-los a partir dessa condição histórica vivificou continuidades discursivas eurocêntricas e inibiuinterpelações do campo teórico-crítico literário que expusessem seu caráter depreciativo da cultura local, bem como a imposição de padrões linguísticos e estéticos eurocêntricos. Perspectivas hierárquicas como estas repeliram das historiografias literárias as expressões populares, consideradas simples, espontâneas e anônimas, produzidas por e para pessoas de padrões estéticos não refinados, e supervalorizou as formas eruditas, consideradas rebuscadas, elaboradas por sujeitos letrados, cultos e facilmente identificáveis, dirigida a um público de igual status. 


			Dentre os argumentos mobilizados para rechaçar a poética oral popular do campo literário, destaca-se a problemática da autoria, quase sempre definida em termos de anonimato, domínio público, pertencente ao povo ou à tradição. Mas, tais posicionalidades apenas evidenciam a negação de uma configuração de autoria vinculada à presença do contador e ao reconhecimento de suas habilidades poéticas pela comunidade, própria das culturas orais. Essa condição, entretanto, não esfacela a autoria, fragiliza os contornos delineados pela cultura escrita, pois, ao domínio individual sobre o texto, sobrepõe-se a apropriação por outros sujeitos, reconhecida como condição de existência do mesmo. 


			Interpretar essa fluidez autoral como anonimato, confirma um padrão de dominação epistêmica que se mantém pela recusa e desqualificação de conhecimentos ameaçadores de sua hegemonia. Nessa perspectiva, o sentido de autoria instituído pela cultura escrita, que descola o autor de uma presença física, transformando-o em uma entidade permanente, é blindado pela negação da autoria solidária das culturas orais. Como expresso nas considerações Foucaultianas, as categorias autor e escrita foram apresentadas historicamente como inseparáveis:


			Enfim, o nome do autor funciona para caracterizar um certo modo de ser do discurso: para um discurso, o fato de haver um nome de autor, o fato de que se possa dizer “isso foi escrito por tal pessoa”, ou “tal pessoa é o autor disso”, indica que esse discurso não é uma palavra cotidiana, indiferente, uma palavra que se afasta, que flutua e passa, uma palavra imediatamente consumível, mas que se trata de uma palavra que deve ser recebida de uma certa maneira e que deve, em uma dada cultura, receber um certo status. (Foucault, 2001. p 273-274, grifo nosso)


			Mas a percepção que produtores e receptores têm da poética oral não difere da apresentada por Foucault em relação ao discurso escrito. Embora, os textos orais sejam concebidos por seus criadores como indissociáveis de suas experiências cotidianas, a performance é sempre um ato antropofágico, pois, é construída a partir da deglutição de saberes e vozes de muitas tradições, do reagrupamento ou mesmo modificação dos mesmos por seu autor. Os ouvintes não só distinguem esses acontecimentos discursivos das falas cotidianas, percebendo o uso da palavra numa dimensão estética, como reconhecem a autoridade do sujeito enunciador, cujos discursos são ouvidos e creditados pelo grupo, passando a fazer parte do imaginário coletivo. Ambos compreendem a significação textual como condicionada à recepção, momento em que indivíduos outros, munidos de suas vivências se colocam em sintonia com o texto, permitindo ser por ele envolvido.


			A manutenção de recursos estéticos e temáticos pertencentes à tradição é necessária para garantir a adesão do público à performance, entretanto, nada é mais próprio desse movimento do que a imprevisibilidade, pois, findada a contação, tudo que resta na tradição é o potencial de vir a ser outro acontecimento discursivo, se reativado pelo mesmo ou outros sujeitos. Nesta trilha, os processos relacionais empreendidos por essas pessoas são efeitos de poder de um palimpsesto cultural em movimento, ao mesmo tempo, esse palimpsesto é efeito de poder dessas relações, nas quais saberes são negociados, valores são afirmados e fragmentos de vida são devorados por outros sujeitos que irão reconectá-los e reinventar histórias a serem contadas em outras territorialidades e temporalidades. Trata-se, portanto, de construtos textuais que rasuram essas marcações históricas, pois eles


			[f]azem a ponte que liga o passado aos dias atuais. Os contínuos ajustes que sofrem na cadeia de transmissão, em nome da clareza e facilidade comunicativa, fazem com que a literatura tradicional seja sempre renovada e possa estar em consonância com o momento contemporâneo. Ao contrário do que se poderia pensar a primeira vista, tradição é antes de tudo movimento, lento e contínuo movimento. (Costa, 2005, p. 15)


			A poética oral é, portanto, devir. Saber que se move para e com o outro, expressão artística de sujeitos que subvertem sintaxes, (re)inventam linguagens e modos de narrar a si e seu entorno. A performance é esse momento criativo e coautoral no qual passado e presente se tocam nas tramas urdidas pelo narrador e recepcionadas pela audiência, sobre a qual incide a responsabilidade de comunicar essa vivência estética a outros sujeitos. Nesse labor artístico, a tradição é um acontecimento discursivo contemporâneo e a poesia oral uma construção cultural impossível devir a ser a mesma quando inscrita em outras memórias e corpos. Não há, pois, um ambiente no qual esteja resguardada das intempéries do presente, vulnerabilidade que esgarça fronteiras temporais e permite-nos pensar o aqui-agora como único tempo possível de produção desses textos.


			De igual modo, podemos afirmar que cada ato de composição e comunicabilidade encena a memória coletiva do grupo permitindo a locutores e interlocutores encontrarem-se esteticamente, a partir de múltiplos ângulos, com as identificações e diferenças que atravessam suas construções identitárias. O contar dinamiza subjetividades, permitindo aos envolvidos increverem-se como autores na tradição que compartilham, pois a apreensão possível durante a performance é de um texto imaginável, cuja materialidade depende do empenho e habilidade de quem deixou-se habitar por ele. Esse caráter fluido permite ao contadoracionar dispositivos culturais e atribuir,por meio da inserção de marcas linguísticas, temáticas e discursivas, novossentidos à produção poética. 


			Anotações de uma experiência de pesquisa


			Considero o trabalho com a poética oral estratégico no desafio da Universidade Contemporânea de investir na produção de um conhecimento emancipatório, que interpele convenções canônicas e práticas discursivas hierarquizantes. Tal afirmativa parte do pressuposto de que o estudo dessas produções possibilita um duplo deslocamento em relação ao conhecimento cristalizado acerca da literatura: o primeiro acontece em relação ao suporte material do literário, pois, quando o texto nos é apresentado em seu formato oral, somos instigados a pensar por que apenas a escrita fora valorada como forma plausível de existência do poético. De igual modo, os critérios adotados historicamente para reconhecimento de um sujeito como produtor literário não nos parecem mais tão seguros. Enfim, o terreno teórico-crítico torna-se mais inconstante e passível de questionamentos. 


			É essa compreensão que o Projeto Práticas culturais populares: desafios contemporâneos (CAAE 30413414.0.0000.0057; aprovado pelo CEP/Uneb, conforme parecer no: 1.046.718 de 04 de maio de 2015) vem propiciando aos pesquisadores envolvidos. Em curso desde 2014, no Departamento de Ciências Humanas e Tecnologias /campus XVIII da Universidade do Estado da Bahia, com a participação de estudantes de graduação em Letras e do curso de especialização em Estudos Transdisciplinares em Cultura, o projeto empreendeu o mapeamento de práticas culturais produzidas e veiculadas oralmente por sujeitos pertencentes às classes populares dos espaços urbanos da cidade de Eunápolis, registrando performances e depoimentos em formato audiovisual de três modalidades culturais que se destacaram durante as incursões de campo: o Terno de Reis, os festejos dedicados aos Santos Cosme e Damião, a Capoeira e a Contação de Histórias. 


			O espaço solidário da performance e a receptividade de seus produtores possibilitaram conversações com mestres da cultura e o estudo de suas produções numa perspectiva mais afetiva em relação aos saberes desprestigiados academicamente. De igual modo, nos fez compreender peculiaridades no trabalho de pesquisa de campo na área da cultura popular que incidem diretamente na apresentação de seus resultados. Uma delas diz respeito aos colaboradores da pesquisa, sujeitos que vivenciam preconceitos de diversas ordens e por isso mostram-se receosos em presença de estranhos, que se dizem interessados por sua cultura. Há ainda a resistência em deixarem-se filmar ou assinar um termo de compromisso, lido, muitas vezes, pelo pesquisador, o único conhecedor da escrita na relação. Enfim, o tempo é outro, mesmo porque tais práticas emergem do desejo e da disposição de seus produtores, os eventos culturais acontecem em datas específicas, que nem sempre coincidem com nossos cronogramas de pesquisa.


			A metodologia precisa, portanto, ser flexível e colaborativa de modo a evitar constrangimentos, encurtar distâncias entre os sujeitos envolvidos e garantir uma ambiência de confiabilidade entre os mesmos. Trata-se de adotar em nossas pesquisas de campo uma “opção descolonial que significa, entre outras coisas, aprender a desaprender” (Mignolo, 2008, p. 290). Rebelar-se contra o caráter coercitivo e paralisante do método, deixar-se conduzir pelo desejo de compreender como o outro se expressa e não pelo rigor científico e carcerário da análise são gestos que favorecem os encontros necessários para o estabelecimento de relações dialógicas, nas quais e a partir das quais, os sujeitos reconhecem suas diferenças e as articulam em sintaxes capazes deminar estruturas colonizadoras.


			Na pesquisa que se ocupa da poética oral em sua ambiência de produção, não se envolver com o narrado, com a experiência solidária da performance, pode comprometer a realização do texto oral. Assim, é preciso reaprender a conversar e interpelar padrões de poder-saber que instituíram ao pesquisador o lugar seguro de intérprete do outro, lógica que inscreve em nossas redes de relação o binômio eu e o outro, sendo este outro uma produção discursiva do eu que, etnocentricamente, o constrói como exterioridade. Assumir a comunicabilidade como princípio metodológico em nossas pesquisas inibiria equívocos interpretativos acerca das expressões da cultura popular, em especial aqueles produzidos pela certeza de serem as mesmas transparentes e desprovidas de qualquer complexidade. Permitiria também compreender que a as tramas urdidas nas performances presenciadas são construídas para uma circunstância muito precisa: as nossas pesquisas. 


			Afinal, como afirma Zumthor (1997, p. 33), participar de uma performance equivale a percebê-la como “[...] ação complexa pela qual uma mensagem poética é simultaneamente, aqui e agora, transmitida e percebida.” O êxito desses encontros depende da capacidade dos sujeitos assumirem posturas dialógicas, rasurarem rótulos e adotarem uma compreensão sob o signo do diverso, que não é um “[...] melting-pot, uma mistura confusa, etc. O diverso são as diferenças que se encontram, se ajustam, opõem, afinam-se e produzem o imprevisível.” (Glissant 2005, p. 116). Nesse processo, às vezes, é proveitoso abandonar os roteiros de entrevistas e deixar-se tragar pela prosa dos interlocutores, numa compreensão de ser a conversa uma possibilidade metodológica capaz de dirimir a tensão do encontro por divisar a performance como devir. 


			É importante ponderar não se tratar de uma fusão de papéis, o pesquisador, independente de seu esforço de aproximação, continua a ser um estranho, como ficou claro nas explicações de seu Idelbrando Moreira de Souza (Seu Deba), de 77 anos, morador de Gabiarra, distrito de Eunápolis, Bahia, sobre objetos, personagens e situações que sabíamos dispensáveis se pertencêssemos aquele espaço, por exemplo, sua informação para identificarmos um personagem local em uma de suas narrativas: Negão conta um caso, aquele negão da mercearia; ou quando nos explicava como fabricava as cangalhas para seu trabalho de tropeiro “[...] vai no curtumo ou no armazém, que vende sola, ou no curtumo, onde curte couro, porque a sola é feita de couro cru.” É importante também não cair na armadilha da invisibilidade do pesquisador que cria a falácia da ambiência “natural” da performance, ou ainda, na imparcialidade de nossos registros, como afirma Fernandes, 


			[n]a prática, a neutralidade é tão falaciosa quanto impossível; ela, como é pressuposto, acaba por manifestar-se no ato da escritura pela isenção do pesquisador. A insistência em mantê-la durante o trabalho de campo pode truncar o relacionamento entre o narrador e o ouvinte. [...] Ser neutro significa inviabilizar a performance, uma vez que a situação performática depende da afinidade entre dois ou mais sujeitos. (Fernandes, 2007, p. 158)


			Inevitavelmente, passamos a portar as histórias que ouvimos, talvez não tenhamos a habilidade necessária para contá-las performaticamente, mas, de qualquer modo, passamos a integrar uma teia poética que ultrapassa os contornos estabelecidos pela epistemologia acadêmica e que “[...]significa também o fazer descolonial, já que a distinção moderna entre teoria e prática não se aplica quando você entra no campo do pensamento da fronteira[...]”. (Mignolo, 2008, p. 290). Essa lógica fronteiriça nos foi exigida na interpretação dos enfrentamentos presentes nas narrativas de Seu Deba. Conhecedor de um vasto repertório dos gêneros da cultura popular, como cordel, repentes, piadas e contos, destacava-se pela habilidade em dinamizar os motivos da tradição, reagrupando-os ou mesmo modificando-os a partir de suas vivências. À força narrativa, firmeza no olhar, indícios da consciência que tinha de seu protagonismo cênico na interlocução com a equipe, outro aspecto pode ser acrescido a este narrador: a sua habilidade em confrontar saberes, como explicitado nesta narrativa:


			As contas da carne


			Narrador: É...eu tava aqui um dia, aí dentro panhando uns quiabo ..((aponta


			com o dedo o lugar )) Ai Deon “chegou” e parou aí:


			– Ô Deba!... Cê sabe fazer essa conta?... mil quilos de gado, mil quilos de


			gado, pra dividir em arrobas, cê sabe quantas arroba dá?


			Narrador: – Eu falei:


			– Eu não sei não. Mas eu agora eu faço a conta


			Narrador: Ai eles foi pra lá. Quando chegou lá, disse que estava um


			bocado de moderno tudo estudado, e tudo fazendo uma conta dum gado,


			que pesou e deu mil quilo... De gado né? Quando chegou lá na porta disse:


			– Deba fez a conta ali enquanto piscou.


			Narrador: Aí diz que um falou assim:


			– Seu Deba fez a conta como?


			– Ele disse que compra ou vende se sendo dele, mil quilo de gado, ele tanto


			compra sendo hoje ele tendo o dinheiro, como ele vende sendo dele, e não


			pede ninguém pra tirar a conta... dá sessenta e seis arrobas e meia e dois


			quilos e meio.


			((Seu Deba faz um gesto como se o personagem olhasse um caderno))


			– Ah! ... ele fez certo mesmo! Mas aqui sobrou dez quilos, aqui deu


			sessenta...ele tirou errado.


			Narrador: Diz que um dos/... Lá tirando a conta falou:


			– Ele tirou errado. Aqui deu sessenta ... aqui deu sessenta e seis arroba, e


			dez quilos.


			Narrador: Aí diz que um dos de lá mesmo, falou:
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